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APRESENTAÇÃO

Em 1995, o Movimento Sindical de 

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 

(MSTTR) incorporou em suas ações de 

luta e atuação a pauta dos direitos da crian-

ça e do adolescente nos debates realizados no 

6º Congresso Nacional dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais (CNTTR). Desde então, o 

esforço tem sido o fortalecimento desta pauta 

em todas as estruturas do MSTTR, principal-

mente junto à sua base.   

A Secretaria de Políticas Sociais, responsável 

pela pauta da Criança e Adolescente, entende que 

a sucessão familiar no meio rural tem suas bases 

de sustentação na criança e no adolescente. Por 

isso, construiu uma parceria com a Secretaria de 

Jovens para a elaboração desta cartilha, que tem 

como objetivo contribuir com o movimento sindi-

cal trazendo um conjunto de informações acerca 

da sucessão rural, do resgate histórico sobre a 

incorporação da pauta dos direitos da criança e 

do adolescente no MSTTR, do marco legal e dos 

espaços de controle social das políticas públicas 

voltadas para estes sujeitos de direito.

É importante destacar que, até o 13º CNTTR, 

a pauta da criança e adolescente foi trabalhada 

Edjane Rodrigues 
Secretária de Políticas 

Sociais da CONTAG

César Ramos
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como tema da Proteção Infanto-juvenil. O 13º 

CNTTR inova e aprova uma resolução inserin-

do a pauta de criança e adolescente enquanto 

sujeitos de direito. Assim sendo, fica delibera-

do que o MSTTR deve “Promover o debate em 

torno da participação das crianças e dos ado-

lescentes como sujeitos de direitos no aces-

so às políticas públicas, conforme princípio da 

Proteção Integral e da Prioridade Absoluta da 

Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

Lei no 8.069/1990”. 

Na prática, isso significa que, a partir desta 

deliberação, a pauta da Proteção Infanto-juvenil 

continuará sendo trabalhada, mas o MSTTR pre-

cisa criar espaços de escuta das crianças e dos 

adolescentes, incorporando assim, um desejo 

dos(as) integrantes do Comitê de Participação 

dos Adolescentes (CPA) do Conselho Nacional 

de Direitos da Criança e do Adolescente 

(Conanda), expresso numa fala desses adoles-

centes: “nada para nós sem nós”, registrada nos 

anais das Caravanas Regionais e Nacional “Por 

onde passam os direitos das crianças e adoles-

centes?”, realizadas no período de 2017 e 2018.

Agradecemos de forma muito especial ao 

Coletivo de Políticas Sociais que, por meio das 

plenárias estaduais e regionais, incorporou 

nas deliberações do 13º CNTTR a inserção das 

crianças e adolescentes enquanto sujeitos de 

direitos nas pautas do MSTTR e à Secretaria 

de Jovens pela sua participação na elaboração 

desta cartilha. Como forma de estimular o seu 

uso e sua divulgação, esta publicação será pro-

duzida também numa versão online, acompa-

nhada de um vídeo.

Esperamos que o conteúdo que aqui trazemos 

venha contribuir no debate em torno das ações 

propostas no Sistema de Garantia dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (SGDCA), em espe-

cial no combate à violência e ao trabalho infantil 

e na garantia do direito de brincar, de acesso ao 

lazer e à educação como única forma de garan-

tir um futuro melhor para estes sujeitos. Como 

disse Malala Yousafzai, a mais jovem ganhadora 

do Prêmio Nobel da Paz, “Vamos pegar nossos 

livros e canetas. Eles são nossas armas mais po-

derosas. Uma criança, um professor, uma caneta 

e um livro podem mudar o mundo. A educação é 

a única solução”.
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Introdução
A agricultura familiar é reconhecida como 

uma atividade produtora de alimentos e em-

pregadora de mão de obra. Segundo o Censo 

Agropecuário do IBGE de 2017, ela é a base 

produtiva de 77% dos estabelecimentos rurais 

brasileiros, ocupa 67% da mão de obra no cam-

po e responde pela produção de cerca de 70% 

dos alimentos consumidos no Brasil. Apesar de 

seu importante papel no cenário econômico, 

atualmente ela enfrenta uma série de desafios 

que podem comprometer a continuidade das 

suas atividades. 

O problema da sucessão rural é um des-

ses desafios. Em apenas sete anos, mais de 

200 mil jovens, entre 15 e 29 anos, saíram do 

campo, de acordo com comparativo entre a 

Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios 

(Pnad/IBGE) de 2011 e a de 2018. Para além 

dos grandes obstáculos à permanência no 

campo – falta de acesso à terra, ao crédito, à 

assistência técnica e extensão rural (Ater) e 

às condições de produção e comercialização, 

assim como dificuldade de acesso à educação 

do campo, cultura, esporte, lazer e internet – a 

sucessão rural também necessita do fortale-

cimento da identidade rural e do acesso aos 

direitos quando esses(as) jovens ainda são 

crianças e adolescentes.

Neste contexto, surge como grande desa-

fio para o MSTTR a necessidade de desenvol-

ver ações junto às crianças e adolescentes do 

campo, na perspectiva da sucessão familiar ru-

ral, sem ferir o princípio da proteção integral de 

crianças e adolescentes.

O Brasil é signatário de diversos tratados e 

convenções internacionais que visam à prote-

ção integral e da Prioridade Absoluta de crian-

ças e adolescentes, principalmente a partir da 

promulgação da Constituição Federal de 1988 

(CF/1988), da criação do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990, da 

Declaração Universal dos Direitos da Criança 

de 1959, da Convenção dos Direitos da Criança 

de 1989 e das Convenções Internacionais do 

Trabalho nº 138 e nº 182 adotadas no âmbito da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) que 

tratam da questão do trabalho infantil. Assim, 

cabe ao Estado o dever de zelar pelos interes-

ses da criança e do adolescente e garantir todos 

os direitos inerentes à sua condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento.

No ano de 2011, o Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), por meio da Comissão Nacional 

de Erradicação do Trabalho Infantil (Conaeti), 

elaborou o II Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
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Adolescente Trabalhador, para o período 2011-

2015, com o objetivo de eliminar, até 2015, as 

piores formas de trabalho infantil constantes 

na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil 

(Lista TIP) - Convenção nº 182, 02 de fevereiro 

de 2000, e Decreto n.º 6.481, 12 de junho de 

2008-, assim como todas as formas de traba-

lho infantil até 2020. Em 2019, a Conaeti atu-

alizou as ações e metas do II Plano Nacional, 

momento em que elaborou o III Plano Nacional 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 

e Proteção ao Adolescente Trabalhador, para o 

período 2019-2022. 

Para além do marco legal acima citado, ou-

tra importante conquista foi a criação dos es-

paços de controle social das políticas públicas. 

O Estado Democrático de Direito, preconizado 

pela Constituição Federal de 1988 (CF/88), 

assegurou a criação de espaços públicos que 

possibilitam a participação da população no 

processo de formulação das políticas públicas 

brasileiras: são os conselhos gestores, que 

exercem o papel de um canal de ligação entre 

os anseios da população e os seus gestores 

públicos locais.

Com relação aos espaços de controle so-

cial das políticas públicas de crianças e ado-

lescentes, destaca-se o Conselho Nacional, 

Estaduais e Municipais de Direitos da Criança e 

do Adolescente, os Conselhos Tutelares, o Fórum 

Nacional de Defesa da Criança e do Adolescente 

(FDCA) e seus respectivos fóruns estaduais e 

municipais e o Fórum Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI).

Sem dúvidas, ter estes espaços foi uma im-

portante conquista, no entanto, por uma série 

de razões, as crianças e adolescentes são im-

pedidas de participarem. Este fato gerou uma 

demanda crescente dos(as) adolescentes, como 

ficou patente no projeto denominado “Caravanas 

Regionais e Nacional: por onde passam os direi-

tos das crianças e adolescentes?”. Durante a re-

alização das caravanas, sua demanda ficou bem 

evidenciada: “Estamos cansados de ser pautados 

pelos adultos”.

Na perspectiva de atender a demanda 

dos(as) adolescentes, o Conanda aprovou a 

Resolução nº 191, que dispõe sobre a participa-

ção de adolescentes no Conselho. Neste mes-

mo ano, foi criado o Comitê de Participação 

de Adolescentes (CPA), órgão colegiado de 

caráter consultivo, formado por 47 adolescen-

tes escolhidos(as) no âmbito dos espaços de 

participação de adolescentes no Conanda, por 

grupos sociais diversos e por meio de um am-

biente virtual de participação.

Diante deste contexto e da resolução aprovada 

no 13º CNTTR, fica uma pergunta: de que forma 

o MSTTR vai garantir a escuta e a participação de 

crianças e adolescentes do campo?
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1. SUCESSÃO RURAL

1.1 - A sucessão rural começa na infância 
Quando você pensa em infância, o que vem na 

sua cabeça? Brincadeira, despreocupação, liber-
dade, alegria? Ou talvez você lembre da infância 
como uma época difícil de desafios, trabalho, tris-
teza, confusões...  Uma coisa é certa: o começo 
de nossa vida é muito importante para os rumos 
que seguiremos no futuro.

Há um ditado africano que diz que é preci-
so todo um vilarejo para cuidar de uma criança. 
Esse ditado quer dizer que, além da mãe e do pai, 
toda a comunidade é responsável pelo desenvol-
vimento saudável da infância.

Precisamos uns dos outros para conhecer o 
amor, o respeito, a felicidade e também as regras 
sociais, desde muito pequenos. Você já foi crian-
ça e, talvez, tenha filhos(as). Por isso, você com 
certeza sabe como é importante garantir para 
eles(as) carinho, saúde, segurança, aprendizado, 
tempo para brincadeiras e sonhos... Direitos! 

E a adolescência? Tempo de descobertas, de 
desejo de autonomia, quem sabe até de rebel-
dia! Já temos capacidade de fazer tantas coisas, 
mas nos falta experiência, muitas vezes nos fal-
tam os recursos... Mas estamos cheios de ener-

Freepik.com

Arquivo Secretaria de Jovens



12

gia e vontade de voar! Mas, para onde? Você, que está lendo isso agora, com certeza já viveu esse 
dilema adolescente: o que vou fazer da minha vida?

E, mais uma vez, para planejar a própria vida e ter a esperança de conquistar seus sonhos, é 
preciso ter base. É preciso ter conhecimento, é preciso ter perspectivas. Vou poder ficar na terra 
dos meus pais? Vou conseguir minha própria terra? Vou conseguir produzir sozinho(a)? Vou conse-
guir vender o que eu produzir? Vou conseguir ter uma família e sustentar meus próprios filhos(as)? 
Como fazer tudo isso, quem pode me ajudar?
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1.2 - Para ficar, é preciso valorizar
Quando a gente lembra dos nossos dilemas 

e se coloca no lugar de nossas crianças e ado-
lescentes do campo, sabemos quais são suas 
necessidades, seus medos, seus sonhos, suas 
esperanças. Sabemos que precisamos lutar 
pelos direitos deles(as) tanto quanto (ou ainda 
mais!) do que pelos nossos próprios direitos. 
Precisamos fazer isso porque somos responsá-
veis por eles(as), todos(as), como se fossem nos-
sos próprios(as) filhos(as).

Vale a pena lutar pela qualidade de vida que 
podemos ter no campo. E, mais do que valer a 
pena, é necessário lutar pela agricultura familiar 
porque somos nós quem produzimos o alimento 

que vai para as mesas dos(as) brasileiros(as) to-
dos os dias.

Se nossos filhos e filhas não tiverem condi-
ções de permanecer no campo com qualidade de 
vida, como o Brasil se alimentará? É isso que sig-
nifica garantir a segurança e soberania alimentar: 
garantir que nosso país seja capaz de produzir os 
próprios alimentos saudáveis, sem depender de 
importações e nem de alimentos industrializados, 
cheios de químicas.

Essa é uma questão tão importante que a su-
cessão rural deveria ser uma preocupação cen-
tral de todos os governos e, principalmente, nos-
sa, que fazemos parte do Movimento Sindical dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.
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1.3 - O que é Sucessão Rural?
Muitas vezes, pensamos que a sucessão 

rural se trata apenas de transferência de pos-
se entre pais e filhos(as), herança dos bens 
da família entre gerações. Mas, sucessão ru-
ral é muito mais que isso: a sucessão rural 
envolve todos os direitos necessários para 
que um(a) jovem queira construir seu projeto 
de vida no campo.

Por isso, para haver sucessão rural é pre-
ciso garantir o acesso à terra e a todos os 
direitos básicos como saúde, habitação, sa-
neamento e educação. E, uma vez na terra, 
precisamos ter condições de produzir, com 
acesso a crédito, assistência técnica, seguro, 
meios de comercialização.

E nós sabemos que, para uma vida de quali-
dade, é preciso também garantir lazer, cultura, 
esporte, acesso à internet e diversas tecnologias, 
principalmente para nossas crianças e adoles-
centes, que estão construindo suas visões de 
mundo e suas perspectivas.

Tudo isso são direitos nossos, garantidos em 
lei, como veremos mais adiante nessa cartilha. 
E podemos ter acesso a tudo isso 
por meio de políticas públicas e 

por reivindicação nos espaços de participação 
popular, onde também podemos propor novas 
políticas e projetos para nossas crianças, nos-
sos adolescentes e nossa juventude da agricul-
tura familiar.

A sucessão rural envolve a garantia de direi-
tos e políticas públicas, mas também envolve a 
participação da família e da comunidade. Nós so-
mos responsáveis por nutrir o amor que nossas 
crianças e adolescentes sentem pelo lugar onde 
vivem. Quando valorizamos nossa casa, nossa 
natureza, nossa cultura, nossos saberes, é natu-
ral que a gente queira cuidar e proteger tudo isso. 
Esse amor também é ensinado por nós, adultos e 
lideranças, para as crianças 
e adolescentes de nos-
sas comunidades.



1.4 - A Sucessão Rural na família, na escola 

e no sindicato

A permanência dos(as) filhos(as) no campo 

é encarada de maneiras diferentes em cada fa-

mília. Em algumas, os pais, ou responsáveis, não 

querem que as crianças, adolescentes e jovens 

continuem o trabalho árduo e as dificuldades que 

eles(as) mesmos(as) encontraram em sua cami-

nhada. Em outras famílias, existe o desejo que os 

mais novos continuem a produção e o modo de 

vida, mas dão preferência apenas para os rapazes 

na divisão das terras, e não para as moças. E há 

ainda famílias que dão apoio completo para que 

todas as suas crianças, meninos e meninas, 

consigam continuar produzindo na 

vida adulta e ter sua própria vida 

independente também no campo.

Ora, nós defendemos a agri-

cultura familiar, então é claro 

que o diálogo dentro da família 

sobre a produção, a comer-

cialização, o acesso à terra e 

o acesso aos direitos é muito 

importante. A sucessão rural 

é muito difícil sem o apoio da 

família. Por isso, é importante 

que, desde pequenos(as), as 

crianças ouçam seus pais, 

tios(as), avós, primos(as) conversando sobre as 

possibilidades que o campo oferece e sobre como 

é importante a gente lutar pelo nosso direito a uma 

vida digna no meio rural. É no seio da família que 

construímos nossa identidade, fortalecemos nos-

sa cultura, valorizamos nossas raízes.

A escola também tem papel fundamental nes-

se processo. Por isso, a educação do campo e 

no campo é tão importante. No cenário em que 

vivemos, em que milhares de escolas rurais são 

fechadas todos os anos, as crianças e adoles-

15
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centes precisam frequentar escolas urbanas se 

quiserem continuar seus estudos. Nessas esco-

las, o conteúdo é muito distante da realidade em 

que vivem e não contribuem nem para a identida-

de rural desses jovens, nem para um desenvolvi-

mento rural sustentável e solidário.

Por isso, nós, que trabalhamos para um sindi-

cato ou federação, temos uma responsabilidade 

muito grande com nossas crianças e adolescen-

tes. Nós temos o dever de lutar também pelo di-

Nesse cenário, as crianças, adolescentes e jovens rurais 

precisam:

- Ver o campo como espaço de identidade, em suas famí-

lias, na escola, na comunidade;

- Sentir o campo como espaço de melhor qualidade de 

vida; com acesso a direitos e políticas públicas;

- Viver o campo como espaço de tradições culturais, co-

operativas e comunitárias;

- Compreender o campo como espaço para desenvolver 

um projeto de vida.

reito deles(as) a terem acesso à terra, educação 

do campo, saúde, lazer e todos os direitos de 

uma criança e de um adolescente, pois eles(as) 

também são sujeitos do campo, e sujeitos com 

direitos. Nossas crianças e adolescentes de-

vem crescer sabendo que podem contar com 

a gente na busca de uma realidade melhor, em 

que eles(as) possam brincar, descobrir, sonhar 

e, principalmente, ter uma vida plena e feliz, no 

campo, na floresta e nas águas.
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2, RESGATE HISTÓRICO DA PAUTA DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO MOVIMENTO 
SINDICAL – SISTEMA CONFEDERATIVO CONTAG 

Ao longo dos seus mais de 50 anos de existência, o Movimento Sindical de Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais (MSTTR), a cada quatro anos, realiza o Congresso Nacional dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais (CNTTR), que tem o papel político de debater e deliberar sobre os grandes 
temas desafiadores para a luta dos(as) trabalhadores(as) rurais e definir os rumos da ação político-
-sindical do MSTTR. Os direitos da criança e do adolescente foram temas de debate pela primeira 
vez no 6º CNTTR, realizado em 1995. Desde então, esses direitos sempre têm sido pautados em 
nossos congressos.

2.1 - Principais deliberações congressuais voltadas para a garantia dos direitos da criança e 
do adolescente

6º CNTTR (1995) - Foram aprovadas propostas de ações de conscien-
tização dos pais visando à eliminação do trabalho infantil, proibição de 
contratação de mão de obra infantil pelas empresas, erradicação da mão 
de obra infantil clandestina e a necessidade de regulamentar as empre-
sas que mantém trabalho de pessoas com idade de 14 a 18 anos.

7º CNTTR (1998) - Como principais deliberações vieram propostas voltadas 
para promover a luta pelo direito das crianças e adolescentes de viverem no 
campo sem qualquer forma de trabalho infantil. Destacamos três delibera-
ções: lutar pela erradicação definitiva do trabalho infantil e pela proteção ao 
trabalho adolescente; lutar pela ratificação da Convenção 138 da OIT pelo 
governo brasileiro; lutar pela extensão do vale-cidadania para famílias cujos 
adolescentes estejam inseridos em projetos de formação profissional.
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8º CNTTR (2001) - Neste congresso, a Comissão Temática “Geração” trouxe a 
pauta da criança como importante de ser considerada na ação sindical do MSTTR. 
A comissão resgatou que, embora o “MSTTR tenha centrado sua atenção no com-
bate e na erradicação do trabalho infantil, é preciso se voltar, ainda, para as neces-
sidades das crianças da área rural, discutindo a utilização do espaço sindical não 
apenas como um local “de” e “para” os adultos, mas também como um espaço de 
compromisso com a construção de um futuro mais justo e igualitário para todos.” 
(Anais, CONTAG 2001, pg 154). Nesse sentido, tivemos 19 ações e não foram ape-
nas contra o trabalho infantil. Destacamos, em especial, a de Nº 683 – “Realizar os 
encontros nacional, estaduais, regionais e municipais de meninos e meninas filhos 
e filhas de trabalhadores(as) rurais”.

9º CNTTR (2005) - Foram definidas ações de sensibilização, mobilização e for-
mulação de políticas públicas voltadas para a proteção infanto-juvenil. Dessa for-
ma, a Secretaria de Políticas Sociais da CONTAG trabalhou várias ações de cons-
cientização com as FETAGs para a defesa da proteção infanto-juvenil no campo, 
articulando com a Sucessão Rural. Destacamos a Campanha Proteção Infanto-
juvenil no Campo: uma colheita para o futuro, criada com o objetivo de sensibilizar 
sobre o papel fundamental de cada um e cada uma para a proteção infanto-juvenil. 

10º CNTTR (2009) - Neste congresso, destaca-se a reflexão sobre o trabalho 
infantil no campo, além da necessidade de se construir um consenso entre o que 
deva ser considerado trabalho e aprendizado. Para isso, a participação da CONTAG 
nos espaços de participação social foi de grande importância, pois defender o que 
é trabalho infantil no campo e o que é aprendizado é um processo de desconstru-
ção e construção de conceitos. Assim, destacamos duas propostas para o Plano 
de Lutas: lutar para que o trabalho a partir dos 14 anos no campo seja considerado 
uma forma de aprendizagem, o que é fundamental para a continuidade da suces-
são rural; e lutar para mudar o cenário quanto à questão do trabalho infantil na 
agricultura familiar, promovendo a proteção integral das crianças e adolescentes.

Saiba mais em: http://www.contag.org.br/imagens/f369Folder_Protecao_Infanto-juvenil.pdf 
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11º CNTTR (2013) - Neste congresso, a semente que germinava era exatamente a 
frente do enfrentamento contra o trabalho infantil, momento desafiador ao MSTTR de 
ampliar e qualificar a participação nos espaços de debate e participação social para 
efetivação da política pública nos níveis nacional, estadual e municipal. O debate de 
erradicar o trabalho infantil não pode estar desarticulado com o acesso às políticas pú-
blicas, em especial à educação. Assim, foram deliberadas ações internas e externas como: 
atuar de forma articulada com outras organizações sociais na formulação e implementação de uma 
Política Nacional de Educação Infantil do Campo; lutar pelo fortalecimento dos espaços de discussão e 
de controle social das Políticas de Proteção Infanto-Juvenil do campo; e promover processos formativos 
contínuos de dirigentes, lideranças e assessorias sindicais, envolvendo crianças e adolescentes, para a 
implementação de estratégias de proteção, promoção e defesa da infância e da adolescência do campo.

12º CNTTR (2017) - Neste congresso foi debatida a necessidade de discutir a diferença 
entre trabalho infantil e atividades desenvolvidas por crianças e adolescentes enquanto 

processos de aprendizados na agricultura familiar. Nasceu, aqui, a perspectiva da 
construção de um conceito sobre o trabalho infantil no campo, em especial, na agri-
cultura familiar. Para além de aprofundar o debate sobre a necessidade do combate 
ao trabalho infantil, foi também debatido sobre a importância de encontrar formas 
de promover a participação de crianças e dos(as) adolescentes em espaços forma-

tivos nos eventos desenvolvidos pelo movimento sindical, incluindo os da CONTAG, 
com atenção especial para a importância da cultura, enquanto política a ser valorizada 

para as crianças e adolescentes.

13º CNTTR (2021) - Neste congresso são colhidos os primeiros frutos na perspectiva da 
inserção de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos na pauta do movimento 
sindical. Para tanto, foi aprovada a seguinte deliberação: “Promover no MSTTR o debate 
em torno da participação das crianças e dos adolescentes como sujeitos de direitos no 
acesso às políticas públicas, conforme princípio da Proteção Integral e da Prioridade 
Absoluta da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990”. Na prática, o que esta resolução significa? 
Significa que, a partir desta deliberação, a pauta de Proteção Infanto-Juvenil continu-
ará sendo trabalhada pelo movimento sindical, porém, o MSTTR precisa criar espaços 
de escuta das crianças e dos(as) adolescentes, como dizem os(as) adolescentes do 
Comitê de Participação dos Adolescentes (CPA) do Conselho Nacional de Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda): “nada para nós sem nós”.
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3. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Para lutarmos pelos nossos direitos, precisamos saber quais são esses direitos. Todos eles estão 
escritos em nossa Constituição de 1988 e também em outros documentos legislativos, além de tra-
tados nacionais e internacionais. Nessa e nas próximas páginas indicaremos para você quais são e 
onde estão apontados os direitos das crianças e adolescentes, para que você possa basear sua luta 
e estratégias. Vamos tratar esta temática em dois momentos: primeiro, vamos ver o que dizem os 
tratados internacionais e, depois, vamos conhecer a legislação nacional. 

3.1 - Principais tratados internacionais sobre direitos da criança e do(a) adolescente 
Os tratados internacionais são acordos formais e escritos, celebrados entre os países e/ou organi-

zações internacionais. Eles visam produzir efeitos legais de direito internacional e nacional.

3.1.1 - Declaração Universal dos Direitos da 
Criança de 1959

Adotada pela Assembleia das Nações 
Unidas, esta declaração visa que a crian-
ça tenha uma infância feliz e possa go-
zar dos seus direitos e suas liberda-
des. Também faz um apelo para que 
os pais, homens, mulheres, organi-
zações voluntárias, autoridades lo-
cais e os Governos nacionais, re-
conheçam os direitos das crianças 
de acordo com os dez princípios 
firmados nesta declaração. 
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3.1.2 - Convenção dos Direitos da Criança de 1989
Apesar da Declaração Universal dos Direitos da Criança ser um instrumento muito importante, os 

países não eram obrigados a cumprir suas diretrizes. Por isso, foi necessário criar esta convenção 
como forma de instituir a doutrina de proteção integral e de prioridade absoluta aos direitos da infân-
cia. Esta convenção estabelece direitos sociais, culturais, econômicos, civis e políticos para todas as 
crianças e adolescentes, com destaque para o direito à vida, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
tantos outros. Também define que é responsabilidade da família, do Estado e da sociedade assegurar 
o direito pleno da proteção integral. É um instrumento de direitos humanos muito aceito, foi ratificado 
por 196 países. O Brasil ratificou a convenção em 24 de setembro de 1990. 

3.1.3 - Convenção nº 138 da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) de 1973

Esta convenção estabeleceu 
a idade de 16 anos como míni-
ma recomendada para o trabalho. 
Admitiu também a possibilidade 
do trabalho leve na faixa etária 
entre os 13 e os 15 anos, desde 
que não prejudique a saúde ou o 
desenvolvimento do(a) jovem e a 
frequência escolar. Para os traba-
lhos que possam colocar em risco 
a saúde, a segurança ou a mora-
lidade do menor, fica proibido o 
trabalho na idade mínima.
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3.1.4 - Convenção nº 182 do Conselho de 
Administração da Secretaria Internacional do 
Trabalho de 1999

Esta convenção traz a especificação das “pio-
res formas de trabalho infantil”. Esta convenção 
criou uma lista de atividades, consideradas peri-
gosas e prejudiciais para crianças e adolescentes 
com idade inferior a 18 anos (“Lista TIP”).

Dentre as atividades consideradas como pio-
res formas no meio rural, estão: dirigir tratores, 
máquinas agrícolas e esmeris; processo produ-
tivo do fumo, algodão, sisal, cana-de-açúcar e 
abacaxi; colheita de cítricos, pimenta malagueta 
e semelhantes; beneficiamento do fumo, sisal, 
castanha de caju e cana-de-açúcar; pulverização, 
manuseio e aplicação de agrotóxicos; locais de ar-
mazenamento ou de beneficiamento com presen-
ça de poeiras de cereais e de vegetais; estábulos, 
cavalariças, currais, estrebarias ou pocilgas, sem 
condições adequadas de higienização; interior ou 
junto a silos de estocagem de forragem ou grãos 
com atmosferas tóxicas, explosivas ou com defi-
ciência de oxigênio; sinalizador na aplicação aérea 
de produtos ou defensivos agrícolas; extração e 
corte de madeira; e, manguezais e lamaçais.    

3.2 – Principais legislações nacionais sobre 
os direitos da criança e do(a) adolescente

3.2.1 - Constituição Federal de 1988
O artigo 227 define que é dever da família, da 

sociedade e do Estado assegurar à criança e ao(à) 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao la-
zer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar, 
e comunitária, além de colocá-los(as) a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão. Também 
com relação ao trabalho infantil, a CF/1988, no 
seu art. 7°, inciso 33, preceitua, como regra ge-
ral, que o trabalho é proibido para quem ainda 
não completou 16 anos. No entanto, como exce-
ção, há permissão para o trabalho a partir dos 14 
anos, quando realizado na condição de “apren-
diz”, na qual é permitido um contrato especial 
com o objetivo de oferecer ao(à) jovem formação 
profissional compatível com a vida escolar. Se a 
atividade for considerada perigosa e insalubre, 
ou realizada no período noturno, não é permitida 
aos menores de 18 anos. aos menores de 18 anos. 
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3.2.2 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) - Lei nº 8.069/1990

Estas são as versões mais atualizadas do ECA. 
Tem uma versão em gibi que pode ser utilizada 
pelas crianças e adolescentes. Quantos aos direi-
tos da criança e do(a) adolescente, destacamos 
dois capítulos do ECA. São eles:

Art. 3º - Este artigo estabelece que a crian-
ça e o(a) adolescente gozam de todos os direi-
tos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por ou-
tros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 

mental, moral, espiritual e social, em condições 
de liberdade e de dignidade. 

Art 4º - Aqui, o ECA define que é dever da 
família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta priori-
dade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária.
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3.2.3 - Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) 
Em seu artigo 424, a Consolidação das 

Leis Trabalhistas definiu que é dever dos(as) 
responsáveis legais de menores, pais, mães 
ou tutores, afastá-los(as) de empregos que 
diminuam consideravelmente o seu tempo de 
estudo, reduzam o tempo de repouso neces-
sário à sua saúde e constituição física, ou 
prejudiquem a sua educação moral. Também 
faz a alteração na Lei Federal nº 10.097, de 
19 de dezembro de 2000, considerando a 
idade para “Proteção ao Trabalho do Menor”, 
aquela pessoa com idade compreendida en-
tre os 14 e 18 anos.

3.2.4 - Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008
Este decreto ratificou a Convenção 182, 

ou seja, aprovou a Lista das Piores Formas 

de Trabalho Infantil (Lista TIP). Em seu art. 
2º estabeleceu que fica proibido o trabalho 
do menor de 18 anos nas atividades descri-
tas na Lista TIP. O decreto define como pio-
res formas: 

I - todas as formas de escravidão ou práticas 
análogas, tais como venda ou tráfico, cativeiro 
ou sujeição por dívida, servidão, trabalho força-
do ou obrigatório;

II - a utilização, demanda, oferta, tráfico ou 
aliciamento para fins de exploração sexual co-
mercial, produção de pornografia ou atuações 
pornográficas;

III - a utilização, recrutamento e oferta de 
adolescente para outras atividades ilícitas, 
particularmente para a produção e tráfico de 
drogas; e

IV - o recrutamento forçado ou compulsório 
de adolescente para ser utilizado em conflitos 
armados.

3.3 - Instrumentos para ajudar a cumprir as leis
Vimos que temos vários tratados e leis vol-

tadas para assegurar os direitos das crianças e 
dos(as) adolescentes. Então, existe algum ins-
trumento que pode contribuir para que estes di-
reitos sejam alcançados? 

Sim, vamos destacar dois. São eles: 1) 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e, 2) III Plano Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil.  
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3.3.1 – Resolução 113 de 2006 - Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGDCA)

Esta é uma resolução do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) 
e dispõe sobre a institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. O SGDCA constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas gover-
namentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos 
mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do 
adolescente, nos níveis federal, estadual, distrital e municipal.  

3.3.2 - III Plano Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil 

O III Plano Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 
Trabalhador traz um conjunto de ações e metas 
voltadas para a erradicação do trabalho infantil. 

Destaca-se também o conceito de trabalho 
infantil definido pelo plano, como: “trabalho in-
fantil” refere-se às atividades econômicas e/ou 
atividades de sobrevivência, com ou sem finali-
dade de lucro, remuneradas ou não, realizadas 

por crianças ou adolescentes em idade inferior 
a 16 (dezesseis) anos, ressalvada a condição de 
aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, inde-
pendentemente da sua condição ocupacional.  
Destaca-se que toda atividade realizada por ado-
lescente trabalhador, que, por sua natureza ou 
pelas circunstâncias em que é executada, possa 
prejudicar o seu desenvolvimento físico, psicoló-
gico, social e moral, se enquadra na definição de 
trabalho infantil e é proibida para pessoas com 
idade abaixo de 18 (dezoito) anos.
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É importante respeitar os direitos da criança e do adolescente 
de: - Brincar - Lazer - Estudar - Esporte 

“Crianças e adolescentes têm direito a ter seus direitos assegurados”

4. CONTROLE SOCIAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

O Estado Democrático de Direito, pre-
conizado pela Constituição Federal de 1988 
(CF/88), assegurou a criação de espaços pú-
blicos que possibilitam a participação da popu-
lação no processo de formulação das políticas 
públicas brasileiras. São os conselhos gesto-
res que exercem o papel de um canal de liga-

ção entre os anseios da população e os seus 
gestores locais. É por meio do controle social 
que a sociedade fiscaliza os serviços presta-
dos pelo Estado e ajuda a formular as políticas 
públicas que dizem respeito a todos nós. Por 
isso, é muito importante que os(as) dirigentes 
e colaboradores dos Sindicatos, Federações e 
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CONTAG entendam a importância da participa-
ção nesses espaços.

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente são órgãos deliberativos responsá-
veis por assegurar a prioridade para a infância 
e a adolescência. Eles acompanham o cumpri-
mento da legislação e formulam e acompanham 
a execução das políticas públicas de atendimen-
to à infância e à adolescência. São vinculados 
administrativamente aos governos federal, esta-
duais e municipais e contam com representantes 
do governo e da sociedade civil, mas têm auto-
nomia para acionar Conselhos Tutelares, o Poder 
Judiciário e outros órgãos da rede de proteção.

Esses conselhos, assim como outros, foram 
criados com participação mais expressiva e de-

cisória da sociedade civil, com direito a voz, voto 
e poder de deliberação. Além de responsáveis 
pela deliberação das políticas, os conselhos de-
vem ser também os gestores dos fundos dos di-
reitos da criança e do(a) adolescente. 

A sociedade precisa ocupar e participar des-
ses espaços fortalecendo a luta da promoção em 
defesa dos direitos das crianças e adolescen-
tes, participando efetivamente dos conselhos e 
fóruns. Se não for assim, os nossos direitos não 
serão garantidos. 

4.1 - Principais Conselhos de Direito da 
Criança e do Adolescente

Em âmbito nacional, temos o Conselho 
Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente 



(Conanda). Em âmbito estadual, temos os 
Conselhos Estaduais de Direitos da Criança e 
do Adolescente (Cedecas) e, no municipal, os 
Conselhos Municipais de Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA). 

O Conanda é um órgão colegiado per-
manente, de caráter deliberativo e com-
posição paritária, previsto no artigo 88 da 
Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). O Conanda é o princi-

pal órgão do sistema de garantia de direitos, 
integrante da estrutura básica do Ministério 
dos Direitos Humanos.

Apesar de todos os retrocessos nas políti-
cas públicas e nos espaços de participação, o 
Conanda é um espaço democrático que, por 
meio da gestão compartilhada, governo e socie-
dade civil definem as diretrizes para a Política 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos 
Direitos de Crianças e Adolescentes.
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4.1.1 - Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda)

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda) é um órgão colegia-
do permanente, de caráter deliberativo e compo-
sição paritária, previsto no artigo 88 da Lei no 
8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Foi criado em 1991, pela Lei nº 8.242, e 
integra a estrutura básica do Ministério dos 
Direitos Humanos.

Por meio da gestão compartilhada, gover-
no e sociedade civil definem, no âmbito do 
Conselho, as diretrizes para a Política Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes. Além de contribuir para 
a definição das políticas para a infância e a ado-

lescência, o Conanda também fiscaliza as ações 
executadas pelo poder público no que diz respei-
to ao atendimento da população infanto-juvenil. 
O Conanda é um órgão colegiado de composição 
paritária. Atualmente, o conselho é composto por 
18 conselheiros(as) titulares, sendo nove repre-
sentantes do Poder Executivo e nove represen-
tantes de entidades não governamentais. 

Desmonte
Em 2019, numa grande perseguição 

aos conselhos de direito, o 

governo federal baixou o Decreto 

9.759/2019, que extingue vários 

conselhos, comitês e comissões 

de órgãos colegiados no Governo 

Federal. No caso específico do 

Conanda, como este conselho 

foi criado por lei, não pode ser 

extinto, no entanto, o Governo 

Federal editou o Decreto 10.003, de 

setembro de 2019, específico para 

o Conanda, que, dentre outras 

ameaças, destaca-se a redução da 

representação da sociedade civil: 

antes do decreto, o Conanda era 

integrado por 28 conselheiros(as) 

titulares e 28 suplentes, sendo 14 

representantes do Poder Executivo 

e 14 representantes de entidades 

não governamentais que possuem 

atuação em âmbito nacional e 

atuação na promoção e defesa dos 

direitos de crianças e adolescentes. 

Hoje, são apenas nove.

28
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Em 2019, a CONTAG assumiu a Vice-
Presidência do Conanda representando a so-
ciedade civil. Esse é um espaço estratégico do 
controle social, pois a gestão do Fundo Nacional 
para a Criança e o Adolescente (FNCA) tam-
bém é uma importante atribuição do Conselho. 
É ele o responsável pela regulamentação so-
bre a criação e a utilização desses recursos, 
garantindo que sejam destinados às ações de 
promoção, proteção e garantia dos direitos de 
crianças e adolescentes, conforme estabelece 
o ECA, entre outras atribuições. 

Adolescentes têm assento no Conanda
O Comitê de Participação de Adolescentes 

(CPA) é um órgão consultivo do Conanda for-
mado por 47 adolescentes escolhidos no âmbito 
dos espaços de participação de adolescentes nos 
Conselhos Estaduais dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, de 
grupos sociais diversos por meio 
do ambiente virtual de participa-
ção. É um espaço democrático de 
representação dos direitos dos(as) 
adolescentes, no qual eles(as) po-
dem falar por si mesmos(as), de 
seus desafios e perspectivas. Mais 
uma razão para a participação efe-
tiva nos conselhos municipais e estaduais.

Como é feita a escolhas destes(as) adolescen-
tes? 27 são selecionados(as) pelos Conselhos 

Estaduais e Distrital de Direitos da Criança e do 
Adolescente (Cedecas), 10 são selecionados(as) 
por meio de um ambiente virtual e 10 são indi-
cados(as) pela diversidade (comunidades tradi-
cionais e povos do campo). Isso quer dizer que 
o MSTTR pode ter uma representação no CPA, 
pois seus integrantes são renovados a cada ano. 
É neste momento que podemos selecionar uma 
ou mais representação do campo. 

Os Conselhos Estaduais e Municipais também 
podem criar CPAs, pois a Resolução 191 de 2017 
do Conanda recomenda aos conselhos estadu-
ais, do Distrito Federal e municipais constituírem 
seus CPAs. 

A tecnologia também tem avançado no campo. 
Para saber mais sobre o Comitê de Participação 
de Adolescentes, aproxime a câmera do 
celular no QR Code.  
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tiva nos conselhos municipais e estaduais.
Como é feita a escolhas destes(as) adolescen-

tes? 27 são selecionados(as) pelos Conselhos 
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4.1.2 - Conselho de Direitos Municipais 
Um dos objetivos fundamentais da institui-

ção dos Conselhos de Direitos pela Constituição 
Federal foi permitir a efetiva participação da po-
pulação no processo de elaboração da política e 
controle sobre as ações do governo, no exercício 
da chamada democracia participativa, de modo a 
permitir a implementação de políticas de Estado, 
que sobrevivam ao mandato dos governantes. O 
Conselho de Direitos integra a estrutura admi-
nistrativa de governo, sendo o legítimo detentor 
da competência decisória sobre questões rela-
cionadas à política de atendimento à criança e 
ao(à) adolescente. 

As principais atribuições dos conselhos de 
direitos são: deliberar sobre a política de aten-

dimento à criança e ao(à) adolescente e coor-
denar o processo de elaboração dos Planos de 
Atendimento destinados à efetivação dos direitos 
relacionados no art. 4º, caput, do ECA, e art. 227, 
caput, da CF. Além de exercer o controle social so-
bre a atuação do governo na área infanto-juvenil, 
zelando para que este cumpra seus deveres para 
com as crianças, adolescentes e suas respectivas 
famílias, bem como para que sejam respeitadas 
as normas e princípios que norteiam a matéria, 
incluindo os princípios da proteção integral e da 
prioridade absoluta à criança e ao(à) adolescente.

Os Conselhos dos Direitos são instâncias de 
concretização da democracia participativa, onde 
formulam-se políticas que atendam a infância e 
a adolescência em geral. 
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4.1.3 - Conselhos Tutelares
O Conselho Tutelar é um equipamento público 

de responsabilidade municipal. Tem como obje-
tivo zelar pela garantia e defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes, conforme estabelecido 
em lei. Compostos por cinco conselheiros(as), 
com mandatos de quatros anos, os Conselhos 
desempenham um papel fundamental dentro 
do sistema de garantia de direitos em virtude 
de seu caráter fiscalizador e promotor de direi-
tos. O artigo 136 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente afirma que, dentre outras, são atri-
buições do Conselho Tutelar atender as crian-
ças e adolescentes quando ocorrer omissão do 
Estado ou da sociedade e quando se concretizar 

a falta, omissão ou abuso dos pais ou responsá-
veis, zelando pela garantia e defesa dos direitos 
desse segmento.

Os conselheiros e conselheiras atuam dire-
tamente com crianças, adolescestes e suas fa-
mílias, o que lhes confere uma grande respon-
sabilidade e exige muita competência sobre os 
direitos desses sujeitos. É importante também 
destacar que, para ocupar esta função, é indis-
pensável ter compromisso com os objetivos e as 
atribuições do conselho. 

Os(as) conselheiros(as) são escolhidos de 
forma democrática, através do voto dos(as) elei-
tores(as) de cada município. Para votar, basta 
ter mais de 16 anos, título de eleitor e conhe-
cer bem os candidatos e candidatas. É funda-
mental se certificar do compromisso e da ex-
periência dos(as) candidatos(as) com a defesa 
intransigente dos direitos humanos de crianças 
e adolescentes. É importante lembrar que quem 
coordena o processo eleitoral nos conselhos tu-
telares são os conselhos de direito. 
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4.1.4 - Fórum Nacional de Defesa da Criança 
e do Adolescente

O Fórum Nacional de Defesa da Criança e do 
Adolescente é um espaço democrático da socie-
dade civil dedicado à articulação e mobilização 
da sociedade e luta pela efetiva implementação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente e a efe-
tivação do controle social. Ele se articula com 27 
Fóruns Estaduais e mais de 50 entidades filiadas 
que atuam em nível nacional, envolvendo quase 
mil entidades, entre organizações de atendimen-
to, de defesa, conselhos de classe, sindicatos, 
sendo hoje a maior coalizão do Brasil na área da 
criança e do(a) adolescente. 

Precisamos mobilizar a nossa comunidade 
para termos um(a) representante nesse fórum, 
conforme o art. 227 da Constituição de 1988: 
“É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com ab-
soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de ne-
gligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão”. E isso só será cumprido 
com a participação efetiva da sociedade civil em 
espaços de representação. 

PELOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE
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4.1.5 - Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI)

O trabalho infantil é uma das formas mais co-
muns de violência contra crianças e adolescen-
tes e atinge, principalmente, as camadas mais 
pobres e marginalizadas da sociedade. Mais de 
cinco milhões de crianças e adolescentes, de 
4 a 17 anos, são utilizados(as) como mão de 
obra no Brasil. O trabalho faz com que a crian-

ça se submeta e tenha seus desejos naturais 
de brincar inibidos. Todas as crianças precisam 
de carinho, proteção, segurança e, para isso, 
elas precisam conviver com pessoas que cui-
dem delas, garantindo equilíbrio mental e para 
a formação de sua personalidade.

O Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil foi criado em 1994, com o 
apoio da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef), como uma estratégia da so-
ciedade brasileira de articulação e aglutinação 
de atores sociais institucionais envolvidos com 
políticas e programas de prevenção e erradica-
ção do trabalho infantil no Brasil.

O fórum é uma instância autônoma de con-
trole social, legitimado pelos segmentos que o 
compõem. É importante destacar também que te-
mos o fórum nacional e 27 fóruns estaduais. São 
membros dos fóruns, representantes do governo 
federal, dos(as) trabalhadores(as), dos(as) em-
pregadores(as), entidades da sociedade civil, do 
sistema de Justiça e organismos internacionais. 

Outro dos objetivos do fórum é promover a 
participação de crianças e adolescentes nos es-
paços de discussão e deliberação sobre os seus 
direitos. No ano de 2019, na celebração dos 25 
anos do FNPETI, foi criada a Rede Nacional de 
Adolescentes e Jovens, um espaço de acolhimen-
to, de participação, de voz ativa, de poder de de-

Freepik.com
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Os objetivos do FNPETI
- Sensibilizar, mobilizar e articular os agentes institucionais governamentais e da 

sociedade civil para prevenir e erradicar todas as formas de trabalho infantil e 

assegurar a proteção ao(à) adolescente trabalhador(a); 

- Promover a reflexão e a discussão sobre o tema, a construção de consensos e propor 

estratégias para o enfrentamento ao trabalho infantil; 

- Buscar compromissos do governo e da sociedade com o cumprimento dos dispositivos 

legais e com as convenções internacionais ratificadas pelo Brasil, referentes ao tema; 

- Dar apoio técnico e político aos Fóruns Estaduais de Prevenção e Erradicação do 

Trabalho Infantil;

- Contribuir na elaboração de políticas públicas, programas e ações de prevenção e 

erradicação do trabalho infantil e proteção ao(à) adolescente; 

- Contribuir para o cumprimento das metas de erradicação do trabalho infantil, definidas 

no Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador; 

- Propor estratégias de sensibilização com vistas a desconstruir e mudar os padrões 

simbólico-culturais que naturalizam o trabalho infantil; 

- Defender a garantia dos direitos fundamentais e humanos de crianças e adolescentes e 

a proteção contra o trabalho infantil.

cisão, que busca possibilitar momentos de forma-
ção, informação e oportunidades de aprendizagem 
mútua dos adolescestes e jovens, sem dúvida, 
também do próprio FNPETI.  A rede é formada 
por 20 adolescestes e jovens, das 5 regiões bra-
sileiras, mobilizados(as) e articulados(as) na luta 
contra o trabalho infantil e para a defesa dos direi-
tos humanos de crianças, adolescestes e jovens.

O Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil tem um papel fundamental 
no combate ao trabalho infantil. O Movimento 
Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais, desde a década de 80, luta pela erradica-
ção do trabalho infantil no Brasil, atuando em vá-
rias frentes, inclusive uma delas é participando 
efetivamente do Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil. 

Finalizamos fazendo um convite para que to-
dos e todas juntem-se a nós nesta corrente, va-
mos assegurar a proteção integral às crianças e 
adolescentes, participando efetivamente dos es-
paços de controle social e combatendo qualquer 
forma de violência às crianças e adolescentes 
que vivem no campo brasileiro. 
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O verdadeiro sentido da participação
Uma primeira decisão importante é FAZER PARTE, isso significa ocupar os espaços. No caso da participação nos conselhos 

de direitos da criança e do adolescente é sempre por meio dos processos eleitorais. Portanto, vamos ficar atentos(as) para, 
no momento em que os conselhos de direitos fizerem as convocações de suas eleições, as nossas entidades participarem. 

FAZER PARTE é importante, porém não é suficiente. É preciso TOMAR PARTE. Isso significa que, no momento das reuniões 
dos conselhos, precisamos propor, sugerir, denunciar, ser críticos. Desta forma, é muito importante, antes da reunião, 
tomarmos conhecimento da pauta. Conhecendo a pauta é sempre bom levantar informações sobre os temas que serão 
tratados. Assim, na hora dos debates, teremos mais elementos que ajudarão a organizar e a qualificar a nossa participação.  

TOMAR PARTE é fundamental, mas é preciso TER PARTE. Isso significa colher os resultados da nossa 
participação, que no caso específico dos direitos da criança e do(a) adolescente são as ações e políticas 
públicas que venham contribuir com a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida de crianças e 
adolescentes em nosso País. 

Só assim é que vamos nos SENTIR PARTE. Isso significa se sentir empoderado, se sentir sujeitos dos processos de 
deliberações nas decisões dos conselhos de direitos.

FAZER PARTE OCUPAR OS ESPAÇOS, ASSOCIAR-SE 

TOMAR PARTE OPINAR, DENUNCIAR, CRITICAR, SUGERIR, PROPOR

TER PARTE NOS RESULTADOS, AÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS  

SER SUJEITO EMPODERADO DOS ESPAÇOS DE CONTROLE SOCIAL  SENTIR-SE PARTE 

CONCLUSÃO 

Concluímos esta cartilha apresentando um 
conjunto de sugestões que poderão contribuir 
para assegurar os direitos das crianças e dos(as) 
adolescentes que integram a base das famí-
lias do Movimento Sindical de Trabalhadores e 
Trabalhadores Rurais (MSTTR):

• Criação de uma rede, formada por adoles-
centes do MSTTR, como espaço de escuta con-
sultiva para a formulação de proposições de polí-
ticas públicas e de ações internas ao Movimento 
voltadas para a garantia dos direitos de crianças 
e adolescentes do campo; 

• Desenvolver, junto às famílias que compõem 
o MSTTR, um processo de sensibilização e cons-
cientização sobre o trabalho infantil na agricultu-
ra familiar, como também sobre a importância da 
educação na vida das crianças e dos(as) adoles-
centes como elemento central na formação huma-
na e social e, nesse sentido, as atividades desen-
volvidas por eles(as) não pode lhes tirar as horas 
de estudar em casa e de permanência na escola;

• Propor ajustes nos projetos políticos pe-
dagógicos e grades curriculares das escolas do 
campo, com base nos princípios e diretrizes da 
educação do campo, visando à formação dos(as) 
adolescentes no contexto em que se inserem as 



comunidades camponesas e as unidades produ-
tivas de base familiar;

• Continuar a luta pela adoção de políticas pú-
blicas voltadas para o fortalecimento de ativida-
des agrícolas e não-agrícolas que se apresentam 
como oportunidade de trabalho e geração de ren-
da, capazes de assegurar a permanência dos(as) 
adolescentes e do(as) jovens no meio rural;

• A inserção de uma matriz tecnológica nas 
unidades produtivas de base familiar no meio ru-
ral, com base nos princípios da agroecologia e 
com capacidade de gerar renda e 
produção de alimentos saudá-
veis para o campo e cidade;

• Criar um programa de 
renda mínima e univer-
sal para as famílias vul-
neráveis do campo  
e da cidade. 

Por fim, entende-
mos que, enquanto 
permanecerem into-
cadas as questões de 
fundo que subordinam 
milhões de pessoas no 
campo, as situações 
de pobreza – a exem-
plo da concentração da 
propriedade da terra, 
da subordinação eco-

nômica que afetam os agricultores e agriculto-
ras familiares e a carência de políticas públicas 
que possam apoiar melhor a reprodução social 
dos trabalhadores(as), e relações de trabalho 
que são constituídas baseadas na exploração 
da mão de obra tanto dos adultos como das 
crianças e adolescentes – mais difícil se torna 
a luta pela garantia dos direitos das crianças e 
dos(as) adolescentes.
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AC - LUCIENE 
DA CHAGAS 

NASCIMENTO

AM - MARIA 
DO ROSÁRIO 
FERNANDES 

BARBA

AP - RICARDO 
AMORAS CASTRO

AL - RILDA MARIA 
ALVES

GO - DALILLA 
DOS SANTOS 
GONÇALVES

GO - ELIANE 
MARIA DA SILVA 

MS - THAISA 
DAIANE SILVA 

BA - LUCIANA 
SANTOS DE 

OLIVEIRA

DF - LUCIMAR 
RODRIGUES 

ARAUJO

MA - NILVANE 
DOS SANTOS

MG - MARIA ALVES 
DE SOUZA

ES - TAÍZA BRUNA 
ASSUNÇÃO 
MEDEIROS

CE - MARIA DOS 
NAVEGANTES DOS 

REIS SILVA

MT - JOSÉ LUIZ DE 
CARVALHO

PB - ROSIVALDO 
FERNANDES

PA - JOÃO BARROS

RESPONSÁVEIS PELAS POLÍTICAS SOCIAIS NOS ESTADOS
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PI - MARIA 
PEREIRA DA SILVA 

FILHA

RJ - EZAQUIEL 
SIQUEIRA 

CONCEIÇÃO

PR - IVONE 
FRANCISCA

SOUZA

RS - MARIBEL  
COSTA MOREIRA

SP - YARA GOMES 
DE ALMEIDA

TO - IRANY IVA 
DOS SANTOS DIAS

SE - SONIA 
CRISTINA DOS 

SANTOS

RN - ANA ALINE

RR - REGINALDO 
CRUZ DA SILVA

RO - IZABEL 
SOARES LOPES DE 

OLIVEIRA

SC - ADRIANO 
GELSLEUCHTER

RO - SIRLENE 
HONORIA PINTO 

DE OLIVEIRA

PE - ADELSON 
FREITAS ARAÚJO

CONTAG - EDJANE 
RODRIGUES SILVA
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